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pesardasucessãodemedi-
das provisórias que estão
trancando a pauta da Câ-

maradosDeputados,parlamenta-
res ligados à Comissão de Ciência
eTecnologiaacreditamqueaLeide
Inovaçãopoderáservotadaainda
esteano.Atéquinta-feirapassada,
porém,oprojetoassinadonodia28
deabrilpelopresidenteLuizInácio
LuladaSilva,aindanãohaviache-
gado à Mesa da Câmara. O texto é
um dos pilares da Política Indus-
trial,TecnológicaedeComércioEx-
terioranunciadapeloatualgover-
no, que incluiu ainda a criação do
ConselhoNacionaldeDesenvolvi-
mento Industrial (CNDI) e da A-

gência Brasileira
de Desenvolvi-
mento Industrial,
anunciadas jun-
tamentecomaLei
de Inovação.

Apósser rece-
bido pela Mesa da Câmara, o pro-
jetodeveráserenviadoàComissão
deCiênciaeTecnologia,que inici-
aráaetapadeanálisesedebatesvi-
sandodefiniraformataçãofinaldo
textoantesderemetê-loàvotação.
“SeoExecutivofizerarecomenda-
çãodeurgência,acreditonapossi-
bilidadedevotá-loaindaesteano”,
disseao JornaldaUnicampopre-
sidente da Comissão de Ciência e
Tecnologia na Câmara, deputado
Gilberto Kassab (PFL-SP). Segun-
doodeputadofederalJamilMurad
(PCdoB-SP),que tambémintegra
aComissão,odebateseráfeitocom
a comunidade científica através
de audiências públicas.

“Sehouvernecessidade,faremos
mudanças”,disseMurad.Oparla-
mentar,quevemsedestacandoco-
mo um dos principais articula-
dores para a aprovação da Lei de
Inovação,adiantouquealgunsas-
pectos do texto precisam ser apri-
morados,masnãoquisrevelarde-
talhes. “Seguramente teremos de
debatercomacomunidadecientí-
ficaparaaproximaromáximopos-
sível dos anseios da sociedade”,
afirmou.SegundoMurad,asaudi-
ênciaspúblicasserãofeitasemBra-
sília e nos estados. “Precisamos
votar o texto ainda esse ano”, des-
tacou.

ParaoreitordaUnicamp,Carlos
HenriquedeBritoCruz,aLeiéuma
boa iniciativa para estimular a i-
novação no Brasil. Segundo ele, a
iniciativa cria facilidades para o
licenciamento de propriedade in-
telectual por organizações públi-
cas e estimula o estado brasileiro
a apoiar atividades de pesquisa e
desenvolvimento (P&D) em em-
presas. Para Brito Cruz, a Lei aju-
da,eas iniciativas inscritasnoâm-
bitodaPolítica Industrial recente-
menteanunciada tambémsão im-
portantes contribuições.

“ALeieaPolíticaIndustrialreco-
nhecem,corretamente,queolugar
dainovaçãotecnológicaéaempre-
sa e que é a empresa o dínamo da
inovação”, diz o reitor. “Politica-
mente talvezomais relevante seja
o fato de termos os ministérios da
CiênciaeTecnologia,doDesenvol-
vimentoIndustrialeComércioEx-
terioreodaFazendaassociadosna
empreitada”,destaca.Emsuaopi-
nião, serão necessárias várias ini-
ciativas deste calibre para que as
empresas possam realmente i-
novar tecnologicamente. “Por e-
xemplo, já émaisdoquehoradeo
Brasil tratar do uso do poder de
compra do estado como instru-

desenvolvido por cientistas. Essa
primeiraversãochegouaserenvi-
ada ao Congresso Nacional, mas
foi retiradadapautapelogoverno
Lula, que decidiu rever o texto e
apresentar uma nova versão.

Onovotextotrazpelomenosdu-
asnovidades importantes.Emseu
penúltimo artigo (26), determina
queoPoderExecutivoencaminha-
ráaoCongressoNacional,noprazo
de90dias contadosdapublicação
Lei, projeto de lei que estabeleça
umnovoregimefiscalpara incen-
tivarasempresasa investiremem
P&D. Outra modificação que re-
presentaumavançodiz respeitoà
dispensa de licitação para o licen-
ciamentodepatentese transferên-
cia de tecnologias desenvolvidas
pelos institutos públicos de pes-
quisa. No novo projeto de lei, não
hámaisnecessidadedeseguiraLei
deLicitação (8.666)paraa transfe-
rência de inovação ao setor priva-
do.

No capítulo 2, que trata do estí-
mulo à construção de ambientes
especializados e cooperativos de
inovação, a Lei também facilita o
trabalho das empresas ao permi-
tirautilização,parafinsdepesqui-
sa,de laboratórios,equipamentos,
instrumentos, materiais e demais
instalações das instituições cien-
tíficas. Essa utilização, segundo o
texto,ocorreráporprazodetermi-
nado,medianteremuneraçãoade-
quada, contrapartida ou partici-
pação nos resultados, desde que
tal permissão não interfira direta-
mente na atividade-fim das insti-
tuições científicas.

Oprojeto tambémfacultaàs ins-
tituições científicas celebrar con-
tratos de transferência de tecno-
logiaedelicenciamentoparaoutor-
gadedireitodeusooudeexplora-
çãodecriaçãoprotegida.Segundo
otexto,oscontratossemexclusivi-
dade (feito para várias empresas),
poderãoser firmadosdiretamente
entre o instituto de pesquisa e as
empresas. Jáoscontratosdeexclu-
sividadedeverãoserprecedidosde
chamada pública.

ALeiautorizatambémaconces-
são de recursos diretos para a em-
presa, seja soba formadesubven-
ção econômica, financiamento ou
participaçãosocietária,desdeque
os projetos visem a inovação. A
empresa é obrigada a dar uma
contrapartida,nocasodesubven-
ção. Atualmente, o dinheiro para
P&Dquepodeseraplicadoempro-
jetos de empresa vem dos fundos
setoriais,que teoricamenteobriga
a ter sempre a participação de u-
ma empresa. Na prática, porém, a
verbaédestinadaaopesquisador.

Para os pesquisadores envolvi-
dosempesquisacolaborativaéas-
seguradaparticipaçãonosganhos
econômicos da instituição cientí-
fica e tecnológica resultantes de
contratos de transferência de tec-
nologia ou exploração de criação
protegidadaqual tenhamsido in-
ventor. O valor é limitado a um
terço do total dos ganhos. Está
previsto ainda que possam rece-
ber um adicional diretamente da
instituição, não tendo mais que
passar,porexemplo,pelas funda-
ções. Além disso, a Lei estabelece
a criação de uma bolsa de estímu-
lo à inovação, uma forma encon-
trada pelo governo de estimular
os pesquisadores a trabalharem
em parceria com empresas. A
bolsa seria financiada pela insti-
tuição de apoio ou agência de fo-
mento. O pesquisador poderá
também obter licença para se tor-
nar empreendedor.

Parlamentares acreditam que projeto deve ser votado ainda este ano; próxima etapa será de debates e análises

Lei de Inovação volta à pauta na Câmara

A

mentoparaviabilizardesenvolvi-
mento tecnológico e competitivi-
dade.”

AprimeiraversãodaLeide Ino-
vação foi apresenta há dois anos

pelo governo do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso. Um de
seus principais objetivos era cor-
rigir o equívoco cultural que atri-
bui às universidades toda a res-

ponsabilidade pela inovação, en-
quanto as empresas se limitam a
incorporar (quando incorporam),
em suas linhas de produção, o re-
sultado, já pronto, do trabalho

Debates
serão feitos
em audiências
públicas

Prós e contras


